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Constituinte pode acabar ainda este mês 
i 

JO d e p u t a d o 
Uiysses Gui-
Imarães quer 
i conc lu i r os 
;trabalhos da 
C o n s t i t u i n t e 
iate o dia 30 de 
iagosto. Por is-
jso, convocou 
os 559 consti- _ 
tuintes para um "esforço concen­
trado" a partir do dia 25 (quinta-
feira da próxima semana) até o dia 
30. As sessões, inclusive de sábado 
e domingo, deverão ser realizadas 
pela manhã, tarde e noite, "tempo 
suficiente para ult imar a votação 
dos destaques que ainda restam", 
afirmou o presidente da Assem­
bleia. Uiysses apelou ainda para 
que as lideranças se "esforcem" 
convocando suas bancadas e garan­
tindo o quorum nas sessões extras. 

O anúncio oficial do "esforço 
concentrado" foi'feito ontem à tar­
de, no plenário, pelo deputado 
Uiysses Guimarães. Como geral­
mente ocorre às segundas-feiras, 
não houve quorum para a sessão 
de ontem, com apenas 220 consti­
tuintes presentes. Depois dessa ve­
rificação, Uiysses pediu o apoio de 
todas as lideranças à convocação 
que foi feita durante o final de se­
mana por telegrama a todos os 
constituintes. 

Para o deputado, essas sessões 
extraordinárias são mais do que 
suficientes para a conclusão da vo­
tação de segundo turno. Até agora, 
explicou, já foram votados 110 des­
taques, relativos aos títulos I (Prin­
cípios Fundamentais) e II (Direitos 
e Garantias Fundamentais). Para 
o término da apreciação dos sete tí­
tulos que faltam existem 655 des-

Josemar Gonçalves 

taques apresentados. Uiysses Gui­
marães afirmou que se for conside­
rada a média de 30 destaques vota­
dos por sessão normal (tarde e noi­
te) seriam necessários cerca de 20 
dias para a conclusão do segundo 
turno. 

Divergências 

Com base nesses cálculos é que 
o presidente da Constituinte deci­
diu convocar apenas seis votações 
extraordinárias, pois equivaleriam 
ao dobro do tempo disponível em 
dias normais. Essas sessões soma­
das às seis que se realizarão nor­
malmente nesta e na próxima se­
mana totalizariam o tempo equiva­
lente a 18 sessões. 

Se os constituintes estiverem 
dispostos a aceitar a intenção do 
deputado Uiysses Guimarãs pode­
rá ser concretizada. Isso porque fal­
ta apenas a votação do direito de 
greve para a conclusão do título II 
— o mais controverso da futura 
Constituição. A votação dos títulos 
II, IV, V e VI — da Organização do 
Estado, da Organização dos Pode­
res, da Defesa do Estado e das Ins­
tituições Democráticas, e da Tribu­
tação e Orçamento — é relativa­
mente rápida por existirem poucos 
pontos de divergência. 

NO título que t ra ta da Ordem 
Económica a votação poderá voltar 
a ser um pouco lenta, já que nele 
estão temas polémicos, como: defi­
nição de empresa nacional, nacio­
nalização da exploração mineral e 
tabelamento dos juros. Esse, no en­
tanto, deverá ser um dos últimos 
embates entre os conservadores e 
progressistas, pois nos títulos da 
Ordem Social e das Disposições Ge­
rais e Transitórias também exis­
tem poucas divergências. 

Após a verificação do quorum insuficiente, ontem, Uiysses pediu apoio dos líderes para o «esforço» entre os dias 25 e 30 

Voto aos 16 anos ameaçado 
O voto aos 16 anos e a proibição 

de reeleição de prefeitos serão 
apreciados sem acordo pelo plená­
rio da Constituinte. Essa decisão 
foi tomada ontem à noite pelas li­
deranças partidárias, depois de 
acertarem manter ou suprimir vá­
rios pontos do capítulo que t ra ta 
dos Direitos Políticos do projeto de 
Constituição. As negociações avan­
çaram até o artigo 21 do texto, que 
já t ra ta da Organização Política 
Adminis t ra t iva do Estado. A 
maior parte será mantida, mas al­
guns itens, como as regras para a 
elegibilidade dos militares, ainda 
serão discutidos em uma reunião 
antes da sessão. 

Um dos pontos que será supri­
mido, pelo acordo de ontem, é a res­
salva que se.faz para os parlamen­
tares que queiram disputar um 
mandato de prefeito, governador 
ou presidente da República, cujos 
parentes já tenham exercido essas 
funções. O dispositivo proibe essa 

. possibilidade para todos, menos pa­
ra deputados e senadores. Para não 
ficar um favorecimento, ou legisla­
ção em causa própria flagrante, os 
líderes decidiram por uma medida 
"casuística": ret iram a expressão 
que faz a ressalva para os parla-

Righi deve 
ir para MTb 
como prémio 

O presidente José Sarney dei­
xou de lado ontem a questão da re­
forma administrativa, mas não se 
esqueceu de que, brevemente, terá 
que fazer substituição no Ministé­
rio do Trabalho, cujo titular, Almir 
Pazzianotto, deverá sair para ocu­
par uma vaga no Tribunal Supe­
rior do Trabalho. 

Dois nomes têm ocupado as 
conversas do «pessoal da casa» — 
ministros e assessores — quanto à 
substituição do ministro do Traba­
lho: Francisco Amaral, do PMDB, 
e Gastone Righi, líder do Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB). 

Francisco Amaral, paulista, 
entraria na cota do governador 
Orestes Quércia, uma das peças po­
líticas fundamentais, senão a prin­
cipal, para a sustentação política 
do presidente José Sarney, neste fi­
nal de Governo. 

O que se manifesta, também, 
no Palácio do Planalto, é que o go­
vernador Orestes Quércia já fez va­
ler a sua força, de certa forma rela­
tiva ao apoio que dá ao Governo. E 
teria recebido o pagamento justo, 
por isso. 

Premiação 

Tratar-se-ia, agora, de premiar 
a solidariedade que o Governo tem 
recebido do PTB e, principalmente, 
do seu líder, o deputado Gastone 
Righi. que já foi brindado pelo pre­
sidente José Sarney com uma via­
gem à China. 

O deputado Gastone Righi des­
conversa, quando se fala no seu no­
me, como provável substituto do 
ministro Almir Pazzianotto. Tal­
vez por não achar o momento opor­
tuno, temendo uma exposição de­
masiada, diante dos adversários. 

Ele lembra que seu nome já foi 
muitas vezes lembrado, mas acre­
dita que o presidente José Sarney 
vai resolver a questão na esfera do 
PMDB, ou num campo ainda mais 
restrito, com o governador Orestes 
Quércia. 

mentares e a colocam nas Disposi­
ções Transitórias, para ficar valen­
do apenas para as eleições munici­
pais deste ano, pois muitos deputa­
dos estão disputando o pleito de 15 
de novembro nessa condição. 

Sem acordo 

O voto aos 16 anos será mesmo 
disputado no voto, já que nessa 
questão não há meio termo, ou se é 
contra ou a favor ao dispositivo. O 
mesmo vale para a proibição dos 
prefeitos a uma reeleição. O texto 
proibe, mas muitos têm interesse 
em suprimir, deixando a proibição 
a p e n a s pa ra governadores e 
presidentes. 

Nos Direitos Políticos o único 
ponto polémico, com possibilidades 
de acordo e que ainda será negocia­
do hoje, são as regras para a elegi­
bilidade dos militares. A divergê-
cia está em torno do prazo para o 
militar se afastar de suas ativida-
des, para se candidatar a um cargo 
eletivo. Os progressistas querem 
que esse prazo seja de cinco anos e 
os conservadores e assessores mili­
tares, que acompanham as nego­
ciações, não abrem mão que esse 
prazo seja de dez anos de ativa. 

Lourenço: «É só demagogia 

O! 
líder do PFL, deputado 

I José Lourenço (BA), acu­
sou ontem o presidente 

da Constituinte, deputado Uiys­
ses Guimarães (PMDB-SP), de 
estar fazendo «demagogia bara­
ta» ao convocar sessões para os 
finais de semana. «Não vou nem 
tomar conhecimento disso», 
afirmou Lourenço, adiantando 
que não mobilizará a bancada 
do PFL para votações no sábado 
e domingo, pois, segundo ele, fa­
lar em possibilidade de quorum 
neses dias «é mentira». 

Lourenço disse que a dife­
rença entre ele e o presidente do 
PMDB é facilmente verificável: 
«Enquanto eu quero uma boa 
Constituição para a Nação, o 
doutor Uiysses quer uma boa 
Constituição para eleição». Em 
seguida, contraditoriamente, 
afirmou que aprovaria a Consti­
tuição «amanhã mesmo», mas 
queria saber «por que o dr. 
Uiysses quer aprovar». 

No raciocínio de José Lou­
renço, Uiysses Guimarães não 
está cumprindo o que disse, a 
respeito de «fazer correções» no 
texto do projeto de Constituição, 
no 2 o turno. Para exemplificar, 
citou uma série de dispositivos 
combatidos pelon setores conser­
vadores, que foram confirmados 
na segunda votação, com votos 
do próprio Centrão, como o tur­
no de 6 horas para trabalho de 
revezamento, aviso proporcio­
nal ao tempo de serviço e 
licença-paternidade, «que ficou 
quase igual ao que estava». 

A ausência de modificações 
nesses itens, segundo Lourenço, 
seria uma comprovação de que 
Uiysses não estaria cumprindo 

» 

com a palavra. Ao ser lembrado 
de que a decisão sobre supressão 
ou manutenção de dispositivos é 
exercida soberanamente pelo 
plenário, não dependendo por­
tanto do presidente da Consti­
tuinte, Lourenço indagou: «Será 
que ele não é presidente do 
PMDB?» 

Convocação inútil 

Convocar sessão para o final 
de semana, segundo Lourenço, é 
tentar «enganar o País», pois o 
«PMDB também vai faltar», a 
exemplo dos demais partidos. 
«Eu não vou mobilizar a banca­
da porque os demais líderes 
também não vão, e estão men­
tindo quando dizem que vão». 

O líder do PFL voltou a di­
zer, como tem feito nos últimos 
dias, que a nova Constituição 
está sendo votada com interesse 
nas eleições municipais. «É o 
único País do mundo onde se faz 
Constituição ao mesmo tempo 
em que se faz eleição», recla­
mou, contestando, porém, que 
seja o PFL o culpado pela falta 
de quorum, como teria acusado 
o líder do PL, Adolfo de Olivei­
ra. Lourenço dise que, após essa 
acusação, teve o cuidado de fa­
zer um levantamento sobre au­
sências em plenário e verificou 
que o índice de ausências no 
PMDB, PFL e PL é «pratica­
mente o mesmo». Citou como 
exemplo o dia 28 de julho, quan­
do a ausência no PMDB foi de 
44%, no PFL de 44,35% e no PL 
de 37,05%. Apesar de o número 
de ausentes no PL ser menor, 
Lourenço considera que nnão é 
suficientemente menor para 
que o líder «possa acusar 
alguém». 

Emenda de Gibson decidirá 
futuro político de Uiysses 

A Constituinte definirá, esta se­
mana ou, no máximo, no início da 
próxima, uma questão considerada 
fundamental para o futuro político 
do presidente da Assembleia, Uiys­
ses Guimarães: a emenda do depu­
tado pernambucano Nilson Gib­
son, do PMDB, que visa a ret irar 
do parágrafo 5 o do artigo 59 da fu­
tura Carta a proibição de reeleição 
para o mesmo cargo dos membros 
das Mesas diretoras das duas Ca­
sas do Congresso. 

Mantido esse dispositivo, Uiys­
ses não mais poderá ser reconduzi­
do à presidência da Câmara, como 
desejam alguns dos seus seguido­
res e, em consequência, perderá em 
março do próximo ano, a condição 
de vice-presidente da República. A 
emenda de Gibson tem o apoio do 
relator Bernardo Cabral, mas sofre 
grande resistência entre os inte­
grantes do grupo progressista do 
seu próprio Partido, o PMDB, nos 
partidos de esquerda, e mesmo en­
tre líderes conservadores, como 
Amaral Netto, do PDS, e José Lou­
renço, do PFL. 

Os defensores mais ardorosos da 
reeleição de Uiysses, como o mara­
nhense Cid Carvalho e o mineiro 
Israel Pinheiro Filho, entendem 
que a manutenção do presidente da 
Constituinte como vice-presidente 
da República é importante inclusi­
ve como fator de equilíbrio do pro­
cesso político, por se t ra ta r de um 
nome que conquistou a confiança 
de diferentes setores envolvidos no 
processo de transição. O deputado 
baiano Genebaldo Correia afirma 
que a reeleição de Uiysses para a 
presidência da Câmara representa­
ria uma justa homenagem diante 
da sua atuação na Constituinte e 
ao longo da transição. 

Hipóteses 
Esses argumentos não comovem 

a corrente contrária. O deputado 
paranaense Hélio Duque, um dos 
articuladores do grupo «progressis­
ta», assim como os líderes do PDT, 
Brandão Monteiro, e do PTB, Gas­
tone Righi, entende que não se de­
ve raciocinar com base na hipótese 
de um impasse institucional, inclu­
sive porque, no entendimento de­
les, poucos meses separarão o fim 
do atual mandato de Uiysses (28 de 
fevereiro) da eleição presidencial 
(em outubro). 

Arquivo 7.05.86 
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Nilson Gibson (PMDB-PE) conta com o apoio de Cabral 

«Ao invés de se ficar pensando 
na questão da vice-presidência — 
diz Hélio Duque — o que se deve é 
abrir condições para a renovação 
dos cargos, estimulando o surgi­
mento de novas lideranças. A pos­
sibilidade de reeleição dos mem­
bros das Mesas diretoras das Casas 
Legislativas, acrescenta, tende a 
estimular, nos Estados e municí­
pios, o surgimento de novas oligar­
quias em alguns casos, até choques 
de poder. O presidente da Câmara 
de vereadores, que se mantenha 
por muito tempo no cargo «poderia, 
pela capacidade de barganha e 
através da fisiologia, até inviabili­

zar a administração municipal». 
Na realidade, o artigo 59 t rata 

apenas da eleição das Mesas do 
Congresso, mas Hélio Duque consi­
dera inevitável que o mesmo dispo­
sitivo seja adaptado às constitui­
ções estaduais, para sua aplicação 
nas Assembleias e Câmaras de Ve­
readores. A mesma preocupação foi 
manifestada pelo líder petebista 
Gastone Righi, que teme as conse­
quências da reeleição também no 
Congresso, «onde algumas pessoas 
poderão se perpetuar na direção 
das duas Casas, através da distri­
buição de cargos, benesses e 
viagens». 

Plenário vota greve hoje 
Os constituintes podem come­

çar a votar hoje, sem nenhum acor­
do, o direito de greve, cujas nego­
ciações emperraram os trabalhos 
na sessão da última quinta-feira. 
Os líderes não conseguiram supe­
rar o impasse existente em torno 
da questão, em que o ponto princi­
pal é a permissão ou não de a greve 
poder ser feita por razões políticas 
ou exclusivamente para defender 
interesses trabalhistas. O PT quer 
manter o texto como está e não 
aceita restringir o direito, como 
quer o Centrão. Hoje eles voltam a 
se reunir antes da sessão para a úl­
t ima tentativa de acordo. 

Entre algumas lideranças que 
estão participando das negociações 
há interpretações diferentes sobre 
o texto. O deputado Luís Roberto 
Ponte (PMDB-RS) assegura que o 
ministro do Trabalho, Almir Paz-
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Genoíno: sem acordo 

zianoto, lhe afirmou que, mantido 
como está o dispositivo, os tribu­
nais acabarão por adotar a atual 
lei de greve, já que as restrições pa­
ra os abusos que a lei vai definir de 
nada adiantam, pois o direito é 
muito amplo. Assim os sindicatos 
poderiam decretar greve por qual­
quer motivo, ficando os tribunais 
na impossibilidade de definir o que 
é abuso. 

Estabilidade 

O deputado Paulo Paim (PT-
RS) diz que a questão está no cam­
po jurídico. Ele admite que poderá 
haver várias interpretações, mas 
discorda da posição de Ponte, pois 
"o caput do artigo é claro, já que 
compete aos trabalhadores decidir 
sobre a greve". Ele não concorda 
com a inclusão da palavra "seus" 
no texto, que restringiria muito 0 
direito de greve. J á o deputado Ro­
berto Freire, líder do PCB, acredi­
t a que "essa discussão é bizanti­
na". Para ele, pouco importa se a 
expressão for ou não incluída no 
dispositivo. 

Um outro ponto que emperra o 
acordo é a estabilidade para diri­
gentes sindicais. O texto estabele­
ce que os diretores de sindicato, os 
suplentes ou a representação sindi­
cal, — que pode ser uma comissão 
de fábrica, por exemplo — tenham 
estabilidade até um ano após o tér­
mino do mandato. O Centrão não 
concorda e quer manter a garantia 
apenas para os dirigentes. O depu­
tado José Genoíno (PT-SP) avisa 
que também neste item não haverá 
acordo, porque em caso de uma gre­
ve a retaliação patronal recai sem­
pre sobre a base das categorias, 
q u e são os r e p r e s e n t a n t e s 
sindicais. 


